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RESUMO 

 O presente trabalho buscou verificar as políticas públicas que tutelam a inserção da pessoa 

com Trissomia 21 no mercado de trabalho. Diante do tema abordado, buscou-se descrever a 

condição da pessoa com trissomia 21, pesquisou-se a legislação vigente no ordenamento 

jurídico pátrio e seus impactos nos direitos das pessoas com Trissomia 21 e analisou-se as 

Políticas Públicas voltadas à inserção no mercado de trabalho para pessoas com Trissomia 21. 

Dessa forma, pesquisou-se bibliografias, leis, documentos jurídicos e históricos que amparam a 

implementação de medidas inclusivas às pessoas com Trissomia 21 (Síndrome de Down) na 

seara trabalhista, analisou-se, ainda, a efetividade e eficácia das medidas implementadas. 

Utilizou-se do método dedutivo, numa pesquisa qualitativa, exploratória, com procedimentos de 

pesquisa bibliográfica. Pode-se perceber, conforme os dados encontrados, a inexistência de 

medidas especificamente voltadas para a inclusão da pessoa com Trissomia 21, quanto pessoa 

com deficiência de natureza intelectual, no âmbito do trabalho. 

 

Palavras-chaves: Inclusão. Políticas públicas. Trissomia 21. Mercado de Trabalho. 

 

ABSTRACT 

 The present work sought to verify the public policies that protect the insertion of the person with 

Trisomy 21 in the job market. Faced with the topic addressed, we sought to describe the 

condition of the person with trisomy 21, researched the legislation in force in the national legal 

system and its impacts on the rights of people with Trisomy 21 and analyzed the Public Policies 

aimed at insertion in the labor market. work for people with Trisomy 21. In this way, 

bibliographies, laws, legal and historical documents that support the implementation of inclusive 

measures for people with Trisomy 21 (Down Syndrome) in the labor field were also analyzed, 
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and the effectiveness and effectiveness of the measures implemented. The deductive method 

was used, in a qualitative, exploratory research, with bibliographic research procedures. It can 

be seen, according to the data found, the lack of measures specifically aimed at the inclusion of 

the person with Trisomy 21, as a person with an intellectual disability, in the scope of work. 

Key words: Inclusion. Public Policies. Trisomy 21. Job Market. 

 

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Refletir a respeito do possível desenvolvimento do sistema de políticas públicas 

voltado à pessoa com deficiência é um exercício intelectual legítimo e necessário, haja 

vista que promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação é um dos objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil, nos termos da Constituição Federal de 1988, artigo 3º, 

inciso IV. 

A Carta Magna, em seu artigo 1º, caput, estabelece que todas as pessoas 

“inclusive as com algum tipo de deficiência" têm o direito à cidadania, dignidade da 

pessoa humana e valores sociais do trabalho. 

Na mesma seara, o artigo 5º da Constituição Federal de 1988, trata da igualdade 

entre todos os cidadãos brasileiros. Dessa forma, a Lei garante às pessoas com 

deficiência a qualidade de vida e os direitos iguais para todos. 

As pessoas com deficiência têm os mesmos direitos humanos e liberdades 

fundamentais que outras pessoas e que estes direitos, inclusive o direito de não serem 

submetidas à discriminação com base na deficiência emanam da dignidade e da 

igualdade que são inerentes a todo ser humano. 

No processo histórico de reconhecimento dos direitos das pessoas com 

deficiência, a dinâmica por parte da sociedade mostrou-se mais no sentido de 

intensificar os processos de exclusão, de negar a identidade dessas populações e 

inviabilizar suas histórias e culturas do que de atenuar os impactos do contato, 

reconhecer seu espaço social e dar visibilidade às demandas dessas pessoas. 
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Nota-se ainda, que a Constituição Federal de 1988 prevê, em seu artigo 37, 

inciso VIII, a reserva de percentual de vagas para pessoas com deficiência na 

Administração Pública. 

No mesmo viés, o art. 7º, inciso XXXI, da CF/88, dispõe acerca dos direitos dos 

trabalhadores, sejam eles rurais ou urbanos, estabelecendo que eles não podem 

sofrer qualquer tipo de discriminação no tocante a salário ou critérios de admissão na 

hipótese de trabalhador com deficiência. 

Nesse contexto, o trabalho tem como objetivo responder à seguinte pergunta: 

quais são as políticas públicas que tutelam a inserção da pessoa com Trissomia 21 no 

mercado de trabalho. Esta pesquisa teve como objetivos: a) Descrever a condição do 

indivíduo com Trissomia; b) Apresentar os Direitos da Pessoa com 

 Trissomia 21; c) Analisar as Políticas Públicas voltadas à inserção no mercado de 

trabalho para pessoa com Trissomia 21. 

Para verificar as políticas públicas que tutelam a inserção da pessoa com 

Trissomia 21 no mercado de trabalho, faz-se necessária a análise da legislação vigente 

aplicada ao tema central do presente trabalho, buscando observar sua efetividade e 

eficácia, bem como revisão de literatura, a fim de compreender o panorama no qual as 

pessoas com trissomia 21 foram inseridas na sociedade, englobando seu acesso ao 

trabalho, e demais pesquisas que tratam do tema, como teses, artigos científicos, 

monografias e outros. 

Assim sendo, utilizou-se o método dedutivo, ao analisar as políticas públicas e 

entender sua aplicação ao caso ou situação que se pretende analisar, numa pesquisa 

qualitativa, exploratória, com procedimentos de pesquisa bibliográfica 

É de suma relevância minuciar este tema, no qual o problema de inserção 

desses indivíduos no âmbito do trabalho pode estar relacionado até mesmo com o 

preconceito, ou uma visão distorcida acerca da capacidade dos indivíduos com T21 em 

relação ao desenvolvimento satisfatório do trabalho a ser desempenhado. 

A aplicabilidade do estudo é evidenciada tendo em vista os avanços na criação 

de políticas públicas voltadas à contratação de pessoas com algum tipo de deficiência. 

Nesse diapasão, este trabalho visa servir como uma ferramenta a mais para colaborar 
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com a reflexão sobre a necessidade de inclusão das pessoas com T21, a fim de 

caminharem juntas na defesa da inclusão efetiva dessas pessoas ao campo de trabalho 

que podem e devem assumir suas carreiras profissionais no mercado. 

O que diferencia este trabalho de outros similares é a análise das políticas 

públicas voltadas especificamente à inserção da pessoa com Trissomia 21 no mercado 

de trabalho. 

A escolha do campo de pesquisa ocorreu exatamente por visualizar a 

necessidade de trabalhos acadêmicos no que tange a essa temática, a fim de contribuir 

para o desenvolvimento pleno da proteção e integração da pessoa com T21, 

considerando que as pessoas com deficiência de fato possuem dispositivos legais que 

visam sua inclusão no âmbito trabalhista, mas que podem ser carentes de efetividade ou 

eficácia no que se propõe, em razão de diversos fatores, sejam eles sociais, culturais 

ou legais. 

Ocorre, porém, que sem o incentivo de políticas públicas, estes indivíduos 

podem ser excluídos dos seus direitos fundamentais, tais como o direito ao trabalho 

digno e igualitário, constitucionalmente garantido. 

Quando o assunto se refere às políticas públicas voltada às pessoas com 

deficiência, é importante citar a conclusão de um dos grandes pensadores do século 

XX, Norberto Bobbio (1992), o autor argumenta que, atualmente, a meta que deve ser 

almejada é a efetivação dos direitos existentes, justamente com base nos seus 

fundamentos. Assim, o século XX foi a época de reconhecimento desses direitos, 

enquanto o século XXI trata-se do tempo de concretizá-los na realidade. (BOBBIO, 

Norberto 1992. p. 24). 

Dentro deste contexto, este trabalho procura fazer uma contribuição nas 

discussões acerca das políticas públicas que tutelam a inserção da pessoa com 

Trissomia 21 no mercado de trabalho, uma vez que, no ordenamento constitucional 

brasileiro, existem diversos dispositivos legais aptos a diminuir as grandes lacunas, 

barreiras e preconceitos impostos às pessoas com deficiência, inclusive às pessoas 

com T21, com relação a seu desenvolvimento profissional. 
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2 BREVES NOÇÕES ACERCA DA TRISSOMIA 21 

 

A trissomia do cromossomo 21, popularmente conhecida como Síndrome de 

Down, se trata de uma alteração de natureza genética a qual tende a ocasionar 

alterações relacionadas ao desenvolvimento físico e mental dos indivíduos (KOZMA, 

2007; SCHWARTZMAN, 1999) 

Inicialmente, é importante destacar que, desde os primórdios, as pessoas com 

Trissomia 21-Síndrome de Down, estão presentes na humanidade, contudo, somente 

por volta do século XIX, que estes sujeitos passaram a ser analisados e estudados 

pelos cientistas. (LEITE, LIMA, 2020). 

São diversas as formas de relato acerca dos indivíduos com Trissomia 21 nos 

últimos séculos, sendo que o registro mais antigo, nas palavras de Siegfried M. 

Pueschel “deriva das escavações de um crânio saxônio, datado do século VII, 

apresentando modificações estruturais, vistas com frequência em crianças com 

Síndrome de Down”. 

A T21 foi descrita pela primeira vez no ano de 1866 pelo médico pediatra 

britânico John Langdon Down, no ano de 1866, que acabou sendo batizada com seu 

nome “Seguindo a tendência da época, Down relacionou na altura, de forma errônea, 

esta síndrome com aspectos étnicos designando-a inadequadamente de idiotia 

mongolóide” (MOREIRA, EL-HANI GUSMÃO & 2000 apud COELHO, 2016). 

Após ter passado por essa e outras nomenclaturas ao longo dos tempos, como 

imbecilidade mongolóide, cretinismo furfuráceo e acromicria congênita, foi a partir de 

1965 que o termo Síndrome de Down foi reconhecido oficialmente pela Organização 

Mundial de Saúde- OMS (SILVA & DESSEN, 2002 apud COELHO, 2016) após Jerôme 

Lejeune ter descoberto a origem genética da T21, em 1959, dando grande colaboração 

para o conhecimento científico acerca da alteração cromossômica (MARTINHO, 2011). 

“A síndrome de Down significa que seu bebê tem um cromossomo extra em cada 

um dos seus milhões de células.” (KOZMA, 2007). 

Trata-se de alteração genética que atinge o desenvolvimento do indivíduo, 

levando a célula a possuir 47 cromossomos ao invés de 46 como ocorre na maioria das 
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vezes. Assim, no par do cromossomo 21, menor par de cromossomo da célula, se dá a 

presença de um terceiro cromossomo, podendo ser esse do pai ou da mãe, daí o nome 

Trissomia 21. Não se sabe o porquê tal alteração ocorre, levando os indivíduos a 

apresentarem características físicas e cognitivas semelhantes. (COSTA; SILVA, 2016). 

Acerca das características físicas, explica Siegfried M. Pueschel: 

 

Inclinação das fendas palpebrais; pequenas dobras de pele no canto 

interno dos olhos; língua aumentada e proeminente; achatamento da 

parte de trás da cabeça; ponte nasal achatada; orelhas menores; boca 

pequena; tônus muscular diminuído; ligamentos soltos; mãos e pés 

pequenos; pele na nuca em excesso; palma da mão com uma linha 

cruzada (linha simiesca); distância entre dedo do pé aumentado. 

Frequentemente estas crianças apresentam malformações em órgãos 

desde seu nascimento: As principais são as do coração, atingindo 30% 

dos portadores de síndrome de Down; mal-formações do trato 

gastrointestinal, como estenose ou atresia do duodeno, imperfuração 

anal, e doença de Hirschsprung; perda auditiva condutiva; problemas 

de visão; alguns tipos de leucemia têm maior incidência crianças com 

síndrome de Down; pessoas com síndrome de Down desenvolvem as 

características neuropatológicas da doença de Alzheimer em uma 

idade muito mais precoce. (PUESCHEL, 2003 p 58). 

 

Destaca-se que a Trissomia 21 se caracteriza como deficiência com 

impedimento de natureza intelectual (OLIVEIRA, 2008). 

Nesse sentido, um fato que não pode ser ignorado se refere a impossibilidade de 

agrupar as pessoas deficientes em um único grupo, visto ser cada um caracterizado por 

particularidades específicas, como elucidam (Zarur e Domingues (2017): 

 

Trata-se de deficiências diversas, assim como suas graduações e as 

respectivas consequências para o indivíduo. Em uma classificação 

ampla e atual, podem se distinguir diferentes grupos de deficiências, 

sejam essas com impedimentos de natureza física, intelectual ou 

sensorial.” (ZARUR; DOMINGUES, 2017). 

 

A Trissomia 21, inserida como deficiência de natureza intelectual, se caracteriza 

por um “funcionamento intelectual significativamente inferior à média, manifestado 

antes de 18 anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades 
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adaptativas” (LEITE; LORENTZ, 2011). Tais habilidades adaptativas referem-se a áreas 

como habilidades sociais, comunicação, utilização dos recursos da comunidade, 

trabalho, dentre outras. (LEITE; LORENTZ, 2011) 

A Organização Movimento Down (2021, s. p.) diz ainda que é importante 

destacar que a síndrome de Down não é uma doença, e sim uma condição inerente à 

pessoa, portanto não se deve falar em tratamento ou cura para a Trissomia 21. Uma 

vez que já nasce com a Trissomia 21, não tem tratamento para reverter a situação, não 

é como uma doença que tem tratamento e cura. 

No Brasil, conforme os dados coletados no último censo do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE,2010), existem aproximadamente 300 mil pessoas 

com Trissomia 21-Síndrome de Down. 

 

Embora não se tenha informações atuais e precisas sobre a incidência 

da SD no Brasil, estima-se, com base no número total da população 

brasileira, que a ocorrência seja de 1 para cada 600/800 nascimentos, 

havendo, em média, de 8.000 novos casos por ano. (PORTES, 2013, 

s.p.). 
 

Conforme expõe o médico pediatra e especialista em Trissomia 21 Zan 

Mustacchi (2016), “a expectativa de um indivíduo comum hoje está entre 75 a 85 anos, 

enquanto que a expectativa de uma pessoa com Síndrome de Down está entre 60 e 70 

anos.” 

Constata-se que as expectativas de vida são similares, porém não são iguais, se 

verificando que há 15 anos a expectativa de vida de pessoas comuns era na faixa de 60 

a 70 anos, enquanto das pessoas com Trissomia 21 se encontrava entre 25 e 30 anos. 

Dessa forma, em dez anos, as pessoas comuns aumentaram a expectativa de vida em 

dez anos, enquanto os indivíduos com T21 conseguiram dobrar sua expectativa de 

vida. (MUSTACCHI, 2016). 

Assim, conclui-se que “Qualquer família independente de raça, cor, situação, 

ambiente entre outras coisas, pode ter uma criança sindrômica, que é diagnosticada 

na gestação por meios de exames médicos realizados no acompanhamento pré- 

natal.” (ZARUR; DOMINGUES, 2017). 
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3.DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM TRISSOMIA 21 

 

De acordo com a atual Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - 

Estatuto da Pessoa com Deficiência Lei n. 13.146 de 2015, em seu Artigo 2º, 

 

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 

em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 

com as demais pessoas. (BRASIL, 2015, p.1). 

 

O trabalho consiste em garantir o pleno desenvolvimento de todas as pessoas, 

bem como o preparo para o exercício da cidadania e do trabalho. Conforme Souza 

(2007, p. 168): 

 

A cidadania implica a possibilidade de o indivíduo desenvolver a 

personalidade e a autoestima (ser), de estabelecer laços solidários e 

construtivos de pertencimento social e de participação pró-ativa [sic] 

nos seus espaços de convívio social (estar), bem como de participar 

do sistema produtivo ao realizar tarefas socialmente reconhecidas 

(fazer) (SOUZA, 2007, p. 168). 

 

Dentro da sociabilidade capitalista, tem-se o leque profissional e educacional 

dentre atividades compreendidas também como formas para o exercício da cidadania, 

portanto, um meio de participação da produção de valores sociais, econômico, 

educacional e político da nossa sociedade. 

Diante desse processo histórico de negação de interesses de grupos 

específicos, o termo reconhecimento nas últimas décadas ganhou força por parte da 

sociedade acadêmica e científica, principalmente por meios dos movimentos sociais e 

ativistas na luta pelos Direitos Humanos. 

 

Isso acontece na tentativa de buscar a garantia e concessão de 

direitos aos indivíduos que compõem os grupos sociais considerados 
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minorias na população ou sociedade brasileira: mulheres, negros, 

índios, pessoas com deficiência, dentre outros, os quais durante 

longos anos foram associados e relacionados diretamente como 

improdutivos. (CASTRO, 2017, p. 56). 
 

O acesso à direitos é um mecanismo capaz de capacitar e instruir uma pessoa 

para seu pleno desenvolvimento na sociedade, conforme constata Baú (2006), ao dizer 

que: 

 

Na verdade, o preconceito em relação às pessoas com deficiência está 

inscrito em nossa história, atingindo indistintamente às pessoas com 

deficiência física, mental, visual, auditiva ou múltipla. A discriminação é 

ampla e adquiriu, na sociedade contemporânea, o conteúdo de 

exclusão social, suprimindo essas pessoas do convívio na comunidade 

e privando- lhes dos mais elementares direitos de cidadania, entre eles 

o direito à educação e ao trabalho. (BAU, 2006, s.p.). 
 

O termo Pessoa com deficiência está na Convenção Internacional para Proteção 

e Promoção dos Direitos e Dignidade das Pessoas com Deficiência, aprovada pela 

Assembleia Geral da ONU em 2003, e promulgado posteriormente através de lei 

nacional de todos os Países-Membros, consoante prevê o Decreto Legislativo nº 186, 

de 9 de julho de 2008, vê-se no artigo 1: 

 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 

interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação 

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 

demais pessoas. (BRASIL, 2008, p.1). 

 

Dentro desse contexto, o conceito de inclusão e da necessidade da aceitação 

das diferenças para uma sociedade igualitária está disposto em nossa legislação: 

 

A construção de uma sociedade inclusiva é um processo de 

fundamental importância para o desenvolvimento e a manutenção de 

um Estado democrático. Entende- se por inclusão a garantia, a todos, 

do acesso contínuo ao espaço comum da vida em sociedade, 

sociedade essa que deve estar orientada por relações de acolhimento 
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à diversidade humana, de aceitação das diferenças individuais, de 

esforço coletivo na equiparação de oportunidades de desenvolvimento, 

com qualidade, em todas as dimensões da vida. (BRASIL, 2001, p.20). 

 

Neste mote, as cotas são como mecanismos redistributivos que visam a alocar 

bens para grupos específicos, isto é, discriminados e vitimados pela exclusão 

socioeconômica e/ou cultural passada ou presente (FERES JÚNIOR; ZONINSEIN, 

2006). 

A Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 

(UNESCO) apresentou a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, definindo 

que: 

As necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de 

deficiências requerem atenção especial. É preciso tomar medidas que 

garantam a igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e 

qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema 

educativo. (UNESCO, 1998, p.3). 
 

A aprovação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência intitulada 

como Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei de nº 13.146/2015), é um grande marco 

para as pessoas com trissomia 21, pois ela assegura diversos direitos. 

 

Art. 34. A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre 

escolha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade 

de oportunidades com as demais pessoas. § 1º As pessoas jurídicas 

de direito público, privado ou de qualquer natureza são obrigadas a 

garantir ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos. § 2º A pessoa 

com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as 

demais pessoas, a condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo 

igual remuneração por trabalho de igual valor. (BRASIL, 2015, p.3). 

 

Deste modo, visando assegurar às minorias a efetividade do direito ao trabalho, 

as políticas afirmativas têm sido um meio de tratar os desiguais na medida de sua 

desigualdade, com vista a dar-lhes tratamento jurídico mais isonômico, a fim de que o 

princípio constitucional da igualdade, cidadania e dignidade da pessoa humana 

efetivem-se e não se reduzam apenas a um texto formal. 
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Pode-se acrescentar que o conceito de dignidade foi construído ao 

longo da história, chegando ao início do século XXI como um valor 

supremo, formado pela razão jurídica. É um direito que nasce com as 

pessoas, fazendo parte da sua essência, independente de classe 

social, raça, saúde mental ou crença religiosa: “o ser humano é digno 

porque é” (NUNES, 2010, p. 63). 

 

O reconhecimento de direitos das pessoas com deficiências se deu de forma 

gradativa, primeiro com a Convenção de Eliminação de todas as formas de 

discriminação contra a pessoa com deficiência da Organização dos Estados 

Americanos (OEA, 1999); após o Decreto nº 5.296/2004 que regulamenta as Leis n.os 

10.048/2000 e 10.098/2000, estabelecendo normas gerais e critérios básicos para o 

atendimento prioritário a acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade 

reduzida, depois o Decreto nº 6.949/2009, que ratifica, como Emenda Constitucional, a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006) e assegura o 

acesso a um sistema educacional inclusivo em todos os níveis. 

Além disso, a Constituição Federal, especificamente no Art. 37, VIII e a Lei nº 

8.112/90, Art. 5º, § 2º, dispõe que deverá ser reservado o percentual de até 20%, das 

vagas oferecidas no concurso às pessoas com deficiência. 

Ademais, visando a inclusão de pessoas com deficiências no ensino superior, no 

ano de 2016 a lei nº 13.409 foram instituídas cotas para Pessoa Com Deficiência 

(PCD). Outra tutela jurídica que ampliou os direitos foi a Lei nº 8.213/91 (Lei de Cotas 

para Deficientes), que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social em 

seu artigo 93, determina a quantidade mínima de pessoas com necessidades especiais 

que devem constar no quadro de funcionários das empresas públicas e privadas, sendo 

uma norma de grande importância, valor social e moral. 

A legislação estabeleceu que empresas com 100 ou mais colaboradores, 

deveriam preencher uma parcela de seus cargos com pessoas com deficiência, e este 

cargo deveria ser preenchido de acordo com as seguintes porcentagens: de 100 a 200 

– cota de 2%; de 201 a 500 – cota de 3%; de 501 a 1000 – cota de 4%; de 1.001 ou 

mais deve ter a cota de 5%. 

http://revista.uft.edu.br/index.php/observatorio
https://doi.org/10.20873/uft.2359-0106.2020.v9n2.p422-446


433 
 
 
 

ISSN nº  2359-0106                                                  Vol. 9, n. 2, 2022.  
 

https://doi.org/10.20873/uft.2359-0106.2020.v9n2.p422-446 

 

 
Revista Vertentes do Direito / e-ISSN 2359-0106 / vol 09. N.02 -2022 – p.422 – 446 

 

Nos últimos anos, o Brasil vem avançando no que tange a promoção dos direitos 

das pessoas com Trissomia 21 e outras deficiências, por meio de incrementação de 

políticas públicas inclusivas que buscam valorizar a pessoa com deficiência como 

cidadã, respeitando suas particularidades e características (BRASIL, 2013, p.10). 

Entretanto, conforme destacam Leite e Lima (2020) As pessoas com Trissomia 

21 não são impedidas de desenvolverem atividades cotidianas em decorrência de suas 

limitações físicas e psicológicas, mas a falta de informação e excesso de preconceito, 

levam as pessoas a acreditarem que estes sujeitos não têm capacidade de 

desenvolverem tarefas simples e muito menos as atividades complexas. 

No mesmo sentido, Lobato (2009, p.33) acredita que “a falta de preparação da 

pessoa com deficiência para o trabalho, associado ao preconceito social e a falta de 

conhecimento de seu potencial, é apontada como um dos principais motivos para a não 

inserção das pessoas com deficiência no mercado de trabalho.” 

As pessoas com Trissomia 21 ou outras deficiências, enfrentam diversas 

dificuldades em seu cotidiano, além de serem discriminadas em razão das suas 

limitações, podendo ter sua capacidade de desenvolvimento profissional questionada, 

em razão de suas peculiaridades, o que justifica a necessidade da promoção de 

políticas específicas a sua inserção no âmbito do trabalho. Assim, torna-se necessária 

uma análise acerca da eficácia da inserção das pessoas com Trissomia 21 no mercado 

de trabalho. 

 

4 INSERÇÃO DA PESSOA COM TRISSOMIA 21 NO MERCADO DE TRABALHO 

 

A inclusão trata-se de uma série de atitudes, ações e não apenas questões 

pontuais. Nesse sentido, a inclusão significa aceitação, consideração e estima por 

pessoas que pertencem a diversos grupos. Portanto, incluir se relaciona, à consciência 

e valores dos sujeitos e da sociedade em geral pautadas na dignidade da pessoa 

humana, conforme o autor Carvalho (2010). 

Alguns autores como Carvalho (2010), afirmam que a inclusão de pessoas com 

deficiência no mercado de trabalho, vem recebendo uma maior importância por conta 
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da organização governamental e também da sociedade civil, por meio da luta pelo 

reconhecimento e efetivação de direitos. 

Os movimentos acerca da inclusão das pessoas com deficiência ainda seguem 

caminhando lentamente no Brasil, pois as legislações que garantem são bastante 

novas, por essa razão, é importante frisar que a inclusão de pessoas com deficiências 

de natureza intelectual, na qual estão inseridos os indivíduos com T21, costuma ter 

desvantagens, uma vez que esses tendem a ser preteridos pelas organizações. 

Para Araújo e Schmidt (2006), a ideia de inclusão ainda é nova e não totalmente 

aceita pelas organizações privadas, ante as barreiras ainda existentes e as poucas 

oportunidades de trabalho às pessoas com trissomia 21. 

Talvez por depender de iniciativas próprias de escolarização as Portadoras de 

necessidades especiais- PNEs, preferencialmente contratadas pelas empresas são 

aquelas com deficiência auditiva, física ou visual (ARAUJO, SCHMIDT, 2006, p. 251). 

Do mesmo modo, Suzano et al (2010) destaca o fato da produção científica 

relacionada à inserção das pessoas com deficiências no mercado de trabalho costuma 

abordar majoritariamente questões que envolvem deficiências de natureza física e 

sensorial, o que demostra a carência de estudos sobre a inserção de pessoas com 

deficiência intelectual no âmbito trabalhista, de modo que o Ministério do Trabalho não 

possui um banco de dados específicos acerca das deficiências intelectuais como a 

trissomia 21. 

Segundo Sassaki apud Carvalho (2010), o caminho necessário para haver a 

efetiva inclusão é composto por quatro etapas, que consistem: na fase da exclusão, as 

pessoas com deficiência são vítimas de tratamento com desdém e desprezo; na fase da 

segregação, os indivíduos passam a ser atendidos pelas instituições, porém, continuam 

isolados do convívio social; na integração, ocorre então o encaminhamento dos sujeitos 

deficiência em graus leves e moderados para acesso às escolas comuns; e na, última 

fase, a inclusão de fato, a qual se refere ao acesso e ingresso das pessoas com 

deficiência junto ao mercado de trabalho. O autor menciona, ainda, que é na fase de 

inclusão que ocorre o surgimento das denominadas “empresas inclusivas”, as quais 
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asseguram condições adequadas para o desempenho profissional das pessoas com 

deficiência. 

Da mesma forma, o artigo 27, da Convenção da ONU sobre Direitos das 

Pessoas com Deficiência, que possui o status de norma constitucional, respalda o 

argumento de que as empresas devem participar do processo de habilitação desses 

cidadãos por meio do contrato de aprendizagem, antiga e respeitável instituição do 

ordenamento celetista e certamente operável a baixíssimo custo. 

Nesse aspecto, o objetivo das legislações que promovem políticas públicas não é 

oferecer direitos diferenciados à pessoa com deficiência, mas sim permitir a elas o 

acesso aos mesmos direitos que toda a população possui. Nesse sentido, pondera 

Madruga (2013): 

 

É dizer que a pessoa com deficiência deve usufruir dos direitos 

humanos reconhecidos a todos os outros indivíduos, pelo simples fato 

de ser pessoa, tão somente por fazer parte da coletividade humana. 

Não se trata de direitos humanos diferenciados por pertencer a certo 

grupo social ou minoria, mas da realização dos direitos tradicionais 

assegurados ao restante da população e já positivados, cuja 

materialização depende de um processo histórico de luta e de 

conquistas sociais. (MADRUGA, 2013, p. 90). 

 

Nota-se, que as pessoas com deficiência foram excluídas e segregadas do 

âmbito trabalhista ao longo da história, de modo que, somente recentemente, iniciou-se 

a busca por sua inclusão integral nessa seara, ampliando seu destaque e ampliação na 

esfera nacional após a criação da Lei de nº 8213/1991. 

Tem-se que alguns estados implantaram políticas públicas visando implementar 

as diretrizes da Lei de nº 8.213/1991, os dados revelam que somente alguns Estados 

regulamentaram especificamente normas estaduais. 

A Lei nº 13.320/2009 consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no 

Estado do Rio Grande do Sul. 

 

Conforme previsto nos arts. 64 a 66, o Poder Executivo tem 

autorização para conceder benefícios fiscais e estímulos creditícios a 
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empresas que preencham, no mínimo, 10% de seus Quadros de 

Pessoal com pessoa com deficiência encaminhada por instituições de 

assistência mantidas pelo poder público estadual. Os benefícios fiscais 

serão representados por prazos especiais concedidos para o 

recolhimento de impostos e taxas devidos ao Estado, ou por redução 

dos respectivos valores ou alíquotas. Os incentivos creditícios serão 

representados por prioridade na concessão de empréstimos, assim 

como diferimento de taxas privilegiadas, nas operações de crédito 

realizadas pelas empresas credenciadas junto a estabelecimento de 

crédito oficial, cujo acionista majoritário seja o Estado do Rio Grande 

do Sul. (DPE, 2018, p.26). 

 

Observa-se por meio dos dados que a maioria das políticas estaduais são 

voltadas à inclusão no serviço público, entretanto, no que tange incentivo para inclusão 

no mercado de trabalho são poucos Estados que têm normas específicas. 

As estatísticas do Ministério do Trabalho não preveem os percentuais específicos 

da inserção das pessoas com trissomia 21 no mercado de trabalho, apenas dados 

gerais em relação às pessoas com deficiência, conforme a seguir: 

 

Tabela 1 
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Fonte: Dados institucionais constantes no Painel de Informações e Estatísticas da Inspeção do Trabalho no Brasil. 

 

Verifica-se que as vagas reservadas às pessoas com deficiência não são 

preenchidas totalmente, sempre estando abaixo do quantitativo. Em 2020, na pandemia 

os dados revelaram que trabalhadores(as) com deficiência, de janeiro a setembro de 

2020, os desligamentos sem justa causa totalizaram 35,8% do total (no mercado de 

trabalho geral este percentual foi de 30,2%); somando-se os desligamentos a pedido e 

os desligamentos com justa causa, os desligamentos totalizavam 51,7% entre os(as) 

trabalhadores(as) com deficiência, percentual muito acima do geral do mercado de 

trabalho, que foi de 41,8%. 

 

Ao se observar a movimentação (de admissões e de desligamentos) 

de trabalhadores(as) com deficiência, de janeiro a setembro de 2020, 

os desligamentos sem justa causa totalizaram 35,8% do total (no 

mercado de trabalho geral este percentual foi de 30,2%); somando-se 

os desligamentos a pedido e os desligamentos com justa causa, os 

desligamentos totalizavam 51,7% entre os(as) trabalhadores(as) com 

deficiência, percentual muito acima do geral do mercado de trabalho, 

que foi de 41,8%. Em relação ao movimento de admissões por 

reemprego (o tipo mais comum), para trabalhadores(as) com 

deficiência ele foi de 37,2%, muito inferior ao total dos vínculos 

formais, que foi de 45,2%. (DIEESE, 2020, p. 15). 

 

Em 2020, o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) atualizou os procedimentos 

de fiscalização para a inclusão no mercado de trabalho de pessoas com deficiência e 

beneficiárias da Previdência Social reabilitadas. A Instrução Normativa nº 98, publicada 

no Diário Oficial da União (DOU), regulamenta de forma mais objetiva a fiscalização e 

uniformiza os procedimentos adotados pela fiscalização do ministério. Essa fiscalização 

está sendo imprescindíveis para a manutenção das pessoas com deficiência em seus 

trabalhos, conforme o gráfico na próxima página: 
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Tabela 2 

 

Fonte: Governo Federal, 2019. 

 

 

Segundo o Governo Federal as ações de fiscalização da Secretaria Especial de 

Previdência e Trabalho do Ministério da Economia levaram à contratação de 46,9 mil 

Pessoas com Deficiência (PcD) e reabilitados em 2018, considerando o número de 

empregados formais (44.782) e aprendizes (2.118). Ao todo, foram 11,4 mil inspeções 

em todo o país. Os números, tanto de operações quanto de trabalhadores contratados 

após as inspeções, são recordes desde 2003, quando começou a série histórica. 

 

Em 2017, os fiscais do Trabalho realizaram 9.727 operações, que 

resultaram na admissão de 37.534 trabalhadores com deficiência, 

computando os empregados regulares e os aprendizes. Desde 2003, 

foram contratadas mais de 448 mil pessoas com deficiência e 

reabilitados em todo o país, em decorrência de operações de fiscais do 

Trabalho. 
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O recorde anterior de ações e contratações havia acontecido em 2014, 

quando houve 10.957 inspeções e 42.613 pessoas com deficiência 

foram incluídas no mercado de trabalho por força da fiscalização. 

Durante as ações, os fiscais verificam o cumprimento da lei 8.213/91, 

conhecida como “Lei de Cotas”. O texto prevê que empresas com mais 

de 100 funcionários tenham em seu quadro de empregados ao menos 

2% de PcDs. O percentual aumenta de acordo com a quantidade de 

trabalhadores, chegando a 5% para companhias com mais de 1.000 

funcionários. Para o serviço público, a lei 8.112, de 1990, determina 

que sejam reservadas até 20% das vagas de concurso público para 

pessoas com deficiência. 

O espaço da pessoa com deficiência nas empresas ainda é pequeno. 

Dados da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) mostram que, 

entre 2011 e 2017, o número de PcD no mercado de trabalho passou 

de 325.291 para 441.339 – acréscimo de apenas 116 mil pessoas. O 

Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) aponta 

que em 2018 o total de trabalhadores nessa condição era de 442.007 

pessoas – apenas 668 empregados a mais de um ano para (BRASIL, 

2019, p.1). 

 

O Rio de Janeiro possui a lei nº 4340, de 27 de maio de 2004 que dispõe sobre a 

reserva de vagas para pessoas com deficiências nas contratações para prestação de 

serviços com fornecimento de mão-de-obra ao Estado. 

De acordo com a instrução, os auditores fiscais do trabalho devem participar do 

processo de captação da pessoa com deficiência no mercado de trabalho, sua 

contratação, adaptação no ambiente de trabalho e eventual desligamento. Também 

devem incentivar as empresas a promoverem a qualificação das pessoas com 

deficiência contratadas. Para isso, os auditores poderão fazer reuniões locais com 

empregadores e entidades qualificadoras. 

As ações de fiscalização visam cumprir o que estabelece a Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991, conhecida como Lei de Cotas. Segundo a legislação, empresas com 

mais de 100 empregados são obrigadas a preencher entre dois a cinco por cento de 

seus quadros de empregados com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de 

deficiência. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir das informações bibliográficas analisadas, constata-se que ainda é 

bastante restrita a inserção das pessoas com Trissomia 21 no mercado de trabalho, 

principalmente em razão do preterimento existente em relação aos indivíduos com 

deficiência de natureza intelectual, na qual se inserem os sujeitos com T 21, dentro dos 

processos seletivos. 

Destaca-se que as questões que envolvem a inserção das pessoas com 

deficiência no mercado de trabalho, dentre as quais os indivíduos com Trissomia 21 

estão inseridos, foram historicamente eivados de atribuições negativas, baseadas em 

fundamentos equivocados acerca de suas habilidades e potenciais técnicos e 

profissionais, os excluindo de contribuir ativamente como cidadãos pertencentes à 

sociedade. 

Assim, a inclusão de pessoas com deficiência, na sociedade em geral, e, 

principalmente, no mercado de trabalho, é um fato recente e que alcançou gradativo 

destaque no contexto brasileiro após a criação da denominada Lei de Cotas, Lei nº 

8.213 de 24 de julho de 1991, a qual visa estabelecer a obrigatoriedade para as 

empresas no cumprimento da porcentagem ou cota determinada de pessoas com 

deficiência. 

Nesse cenário, os instrumentos estatais para o manejo de políticas públicas 

demonstram ser imprescindíveis para a implementação das pessoas com Trissomia 21 

no mercado de trabalho. 

Os dados analisados revelam que houve a contratação de 46,9 mil Pessoas com 

Deficiência (PcD) e reabilitados no ano de 2018, incluindo o número de empregados 

formais (44.782) e aprendizes (2.118). 

Assim, os dados demonstram que houve um aumento na inclusão das pessoas 

com deficiência no âmbito trabalhista, entretanto, não são dados detalhados capazes 

de mensurar especificamente a quantidade de pessoas com trissomia 21 que 

conseguiram alcançar a admissão no mercado de trabalho. 
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No ano de 2020, levando em consideração o contexto pandêmico, os dados 

levantados revelaram que, entre os trabalhadores (as) com deficiência, os 

desligamentos sem justa causa totalizaram 35,8% do total, entre os meses de janeiro e 

setembro, enquanto no mercado de trabalho geral este percentual foi de 30,2%. 

Somando-se os desligamentos a pedido e os desligamentos com justa causa, os 

desligamentos dos empregados com algum tipo de deficiência totalizavam 51,7% entre 

os(as) trabalhadores(as), percentual muito acima do geral do mercado de trabalho, que 

foi de 41,8%. 

Neste sentido, a presente análise se pauta na exploração de dados 

institucionais, contudo, se não há dados acerca da implementação das políticas, não há 

em que se falar sobre eficácia ou efetividade, bem como, cabe ressaltar a necessidade 

de dados atualizados das instituições. 

Além disso, a formulação de uma política institucional de cooperação com outras 

instituições se mostra necessária a fim de realizar uma construção conjunta e eficaz 

para atender à finalidade da inclusão das pessoas com trissomia 21 em diversos 

espaços. 

Trata-se de medida essencial a promoção de maior consciência universal de que 

as pessoas com deficiência são sujeitos de direitos, uma vez que esses direitos, hoje 

tão proclamados, são sistematicamente violados em sociedades marcadas pela 

exclusão, discriminação, preconceito, conflitos e pelas desigualdades sociais, em 

que se vivenciam inúmeras situações de injustiça. Assim, a questão dos direitos 

humanos torna-se central e urgente. 

É viável a estruturação de uma política pública inclusiva no mercado de trabalho, 

se tornando aquela que prioriza o acesso ao trabalho, com princípios democráticos, que 

busca ser um instrumento de transformação dos sujeitos e da sociedade, demonstrando 

interesse na humanização, que tem como meta contrapor os processos de exclusão e 

como compromisso a emancipação e justiça social a fim de minimizar práticas 

discriminatórias e excludentes das pessoas com trissomia 21. 
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